Comarca de Casimiro de Abreu - Vara Única
Juiz: Jose Roberto Pivanti
Processo nº 0003110-34.2012.8.19.0017
O Ministério Público oferece denúncia em face de PAULO CEZAR DAMES PASSOS, qualificado na inicial, narrando que: ´no dia 31 de agosto de 2007, no interior da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, situada na Rua Padre Anchieta, nº 234, Centro, nesta comarca, o denunciado, de forma livre e consciente, com vontade dirigida para tal fim, na qualidade de Prefeito Municipal de Casimiro de Abreu, dispensou, fora das hipóteses previstas em lei, bem como deixou de observar as formalidades pertinentes à dispensa de licitação para prorrogação do contrato administrativo de prestação de serviços nº 025/2007, celebrado com a sociedade Construtora Terrafirme de Casimiro Ltda. A conduta delituosa foi praticada nos autos do procedimento administrativo de licitação nº 1146/2007, que versa sobre a contratação de empresa legalmente habilitada para a locação de máquinas e equipamentos para serem utilizados pelo Município de Casimiro de Abreu, no qual foi realizado procedimento licitatório na modalidade de pregão presencial, onde foi sagrada vencedora a sociedade construtora Terrafirme de Casimiro Ltda (fls. 106 do apenso), adjudicando-se à mesma o objeto do certame pelo período compreendido entre os dias 2 de março e 31 de agosto de 2007 (fls. 121/127 do apenso). O procedimento de prorrogação do contrato foi deflagrado pela Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo, Serviços Públicos e Transportes, que solicitou em 17 de agosto de 2007 sua prorrogação por 4 meses, sob a justificativa de continuidade do serviço prestado e recebeu, em data não lançada nos autos, autorização do denunciado para a tramitação do requerimento, consoante fls. 182 do apenso. Ato contínuo, o procedimento seguiu para a Procuradoria Geral do Município, que emitiu o parecer de fls. 183/184 do apenso, opinando pela possibilidade da prorrogação contratual, com base no argumento de que tal aditivo estaria acobertado pelo artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93. Nesse contexto, o denunciado, na qualidade de Prefeito Municipal e ordenador de despesas, com domínio final sobre o fato, firmou o 1º termo aditivo de prorrogação do contrato nº 025/07, acostado às fls. 185/186 do apenso, prorrogando o contrato celebrado com a sociedade construtora Terrafirme de Casimiro Ltda, pelo período de 4 meses, de 1/9/2007 a 31/12/2007, pelo valor de R$ 1.198.600,00, materializando, por via oblíqua, dispensa de licitação não prevista no artigo 24 da Lei 8.666/93, e sem observância às formalidades legais. Isto porque, tanto a solicitação encaminhada pela Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo, Serviços Públicos e Transportes como o parecer exarado pela Procuradoria Geral do Município não continham qualquer justificativa do preço, como exigido pelo artigo 57, §2º, e pelo artigo 26, parágrafo único, inciso III, ambos da Lei 8.666/93, visto que em momento algum, foi realizado levantamento de mercado que demonstrasse que a prorrogação traria preços e condições mais vantajosas para a administração. Próximo ao termo final do 1º termo aditivo, no dia 27 de dezembro de 2007, no interior da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, situada na Rua Padre Anchieta, 234, Centro, nesta Comarca, o denunciado, de forma livre e consciente, com vontade dirigida para tal fim, na qualidade de prefeito municipal de Casimiro de Abreu, novamente dispensou, fora das hipóteses previstas em lei, bem como deixou de observar as formalidades pertinentes à dispensa de licitação para a prorrogação do contrato administrativo de prestação de serviços nº 025/2007, celebrado com a sociedade construtora Terrafirme de Casimiro Ltda. O novo procedimento de prorrogação do contrato foi deflagrado pela secretaria municipal de obras, urbanismo, serviços públicos e transportes, que solicitou em 26 de dezembro de 2007 outra prorrogação, desta vez, por 6 meses, sob a justificativa de continuidade do serviço prestado e recebeu, na mesma data, autorização do denunciado para a tramitação do requerimento, consoante fls. 237 do apenso. Ato contínuo, o procedimento seguiu para a Procuradoria Geral do Município, que emitiu o parecer de fls. 239/240 do apenso, com fundamentação idêntica ao exarado quando do primeiro termo aditivo, opinando também pela possibilidade da prorrogação contratual, com base no argumento de que tal aditivo estaria acobertado pelo artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93. Nesse contexto, o denunciado, na qualidade de Prefeito Municipal e ordenador de despesas, com domínio final sobre o fato, firmou o 2º termo aditivo de prorrogação do contrato 025/07, acostado a fls. 243/244 do apenso, prorrogando o contrato celebrado com a sociedade construtora terrafirme de casimiro Ltda, pelo período de 6 meses, de 1/1/2008 a 30/6/2008, pelo valor de R$ 1.797.900,00, materializando, por via oblíqua, nova dispensa de licitação não prevista no artigo 24 da Lei 8.666/93 e sem observância às formalidades legais. Isto porque, tanto a solicitação encaminhada pela secretaria municipal de obras, urbanismo, serviços públicos e transportes como o parecer exarado pela Procuradoria Geral do Município novamente não continham qualquer justificativa do preço, como exigido pelo artigo 57, §2º e pelo artigo 26, parágrafo único, inciso III, ambos da Lei 8.666/93, visto que, em momento algum, foi realizado levantamento de mercado que demonstrasse que a prorrogação traria preços e condições mais vantajosas para a administração. Próximo ao termo final do 2º termo aditivo, no dia 25 de junho de 2008, no interior da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, situada na Rua Padre Anchieta, 234, Centro, nesta Comarca, o denunciado, de forma livre e consciente, com vontade dirigida para tal fim, na qualidade de prefeito municipal de Casimiro de Abreu, mais uma vez dispensou, fora das hipóteses previstas em lei, bem como deixou de observar as formalidades pertinentes à dispensa de licitação para a prorrogação do contrato administrativo de prestação de serviços nº 025/2007, celebrado com a sociedade construtora Terrafirme de Casimiro Ltda. O terceiro procedimento de prorrogação do contrato foi deflagrado pela secretaria municipal de obras, urbanismo, serviços públicos e transportes, que solicitou em 16 de junho de 2008 outra prorrogação, por 6 meses, sob a justificativa de continuidade do serviço prestado e recebeu, na mesma data, autorização do denunciado para a tramitação do requerimento, consoante fls. 313 do apenso. Ato contínuo, o procedimento seguiu para a Procuradoria Geral do Município, que emitiu o parecer de fls. 317/318 do apenso, com a mesma fundamentação daqueles exarados quando do primeiro e do segundo termo aditivo, opinando também pela possibilidade da prorrogação contratual, com base no argumento de que tal aditivo estaria acobertado pelo artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93. Nesse contexto, o denunciado, na qualidade de Prefeito Municipal e ordenador de despesas, com domínio final sobre o fato, firmou o 3º termo aditivo de prorrogação do contrato 025/07, acostado a fls. 320/321 do apenso, prorrogando o contrato celebrado com a sociedade construtora terrafirme de casimiro Ltda, pelo período de 6 meses, de 1/7/2008 a 31/12/2008, pelo valor de R$ 1.223.248,34, materializando, por via oblíqua, nova dispensa de licitação não prevista no artigo 24 da Lei 8.666/93 e sem observância às formalidades legais. Isto porque, tanto a solicitação encaminhada pela secretaria municipal de obras, urbanismo, serviços públicos e transportes como o parecer exarado pela Procuradoria Geral do Município novamente não continham qualquer justificativa do preço, como exigido pelo artigo 57, §2º e pelo artigo 26, parágrafo único, inciso III, ambos da Lei 8.666/93, visto que, em momento algum, foi realizado levantamento de mercado que demonstrasse que a prorrogação traria preços e condições mais vantajosas para a administração. É certo que houve redução do valor a ser pago à sociedade contratada, mas tal redução não decorreu da redução do valor unitário da locação das máquinas e equipamentos contratados, mas sim da redução da quantidade de bens locados. Pede a condenação do Réu como incurso nas penas do artigo 89, da Lei nº 8.666/93, por três vezes, na forma do artigo 71, do Código Penal. Fls. 9-14 - Decisão do Tribunal de Contas do Estado, aplicando multa ao ora Réu, em razão da violação ao artigo 2º, da Lei 8.666/93, em relação à terceira prorrogação contratual objeto desta ação penal, em Acórdão lavrado em 22/6/2010; Fls. 13 - Ofício do Ministério Público requisitando cópia do procedimento licitatório que resultou na celebração do contrato 025/07, o que restou atendido nos termos dos apensos a este processo; Fls. 15 - Requerimentos do Ministério Público; Fls. 17 - Decisão recebendo a denúncia em 17/8/2012; Fls. 20 - Comunicação por parte da 1ª Vara Federal de Macaé, de que o ora Réu aceitou proposta de suspensão condicional do processo em ação movida pelo MPF naquela Vara Federal; Fls. 32 - Citação do Réu, em 17/7/2013; Fls. 33-56 - Defesa prévia, na qual aponta a ausência de justa causa para a deflagração da ação penal, principalmente porque todos os atos do Réu foram lastreados em pareceres da Procuradoria Geral do Município; que o denunciado não poderia adotar outra conduta que não a celebração dos aditivos pela necessidade de manutenção do serviço público em questão; que não havia dolo de burlar a lei de licitações; que houve a fundamentação das prorrogações do contrato, nos termos do artigo 57, II, da Lei 8.666/93, por cuidar-se de serviços contínuos, sendo a prorrogação a regra, na medida em que se atinge a finalidade contida na regra legal; que não há o que se falar em abertura de nova licitação, posto que a norma pretende a obtenção daquelas vantagens através da prorrogação. Somente se tais vantagens não estiverem mais presentes, é que a administração poderá deixar de efetuar a prorrogação; que novo procedimento licitatório causaria inequívoco aumento do valor, por conta da inflação ou correção monetária sobre o valor inicial; que é lícito o reajuste de preço com o fito de preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato; que a interrupção do contrato administrativo de serviços contínuos é sempre ensejadora de inconveniências à Administração, sendo a regra a sua prorrogação, desde que garantida a economicidade; Fls. 57 - Decisão ratificando o recebimento da denúncia, em 20/9/2013; Fls. 61-64 - Folha de antecedentes criminais extraída em 5/11/2013, não constando anotações de sentenças condenatórias com trânsito em julgado; Fls. 61 - AIJ realizada em 6/11/2013, com o interrogatório do Réu; Fls. 74-81 - Alegações finais do Ministério Público, opinando pela procedência do pedido nos termos da denúncia; Fls. 85-107 - Alegações finais defensivas; Fls. 110-113 - Folha de antecedentes criminais extraída em 23/5/2014, não constando outras anotações com trânsito em julgado; Fls. 116 - Pedido de informações oriundo da 8ª Câmara Criminal, em habeas corpus; Fls. 120 - Declaração de suspeição da Magistrada em exercício em 25/7/2014; Fls. 121 - Declaração de suspeição da Magistrada tabelar, em 6/8/2014; Fls. 122 - Declaração de suspeição da Magistrada em exercício, em 14/8/2014; Fls. 126-127 - Folha de antecedentes criminais da Justiça Federal, extraída em 29/11/2013, não constando anotações com trânsito em julgado; Fls. 160-167 - Folha de antecedentes criminais extraída em 5/8/2015, não constando condenações com trânsito em julgado. É o relatório. Passo a fundamentar. A Magistrada que presidiu a AIJ removeu-se, não estando vinculada para o julgamento, como se infere do disposto no artigo 132, do CPC, quando assevera ´afastados por qualquer motivo´, conforme a jurisprudência pacífica do Eg. TJERJ. Não há questões prévias a serem analisadas, ou nulidades a serem sanadas. Passa-se à análise do mérito. A figura típica do artigo 89, da Lei nº 8.666/93, prevê a conduta de dispensar licitação fora das hipóteses previstas em Lei. Em relação à materialidade do delito em questão, considerando que para que se configure o crime deve haver o dolo específico de fraudar o certame licitatório, pela ausência de previsão da figura culposa, entendo que sem provas efetivas de que se tenha pretendido o dano ao erário para benefício próprio ou de terceiros, não é possível apontar a existência do delito. Isso porque o artigo 57, II, da Lei de Licitações, ampara a prorrogação dos contratos relativos à prestação de serviços de forma contínua, limitada a sessenta meses, quando tal prorrogação for vantajosa para a Administração Pública, de modo que, havendo justificativa para a prorrogação, como preconiza o §2º, do referido artigo da Lei n. 8.666/93, será regular a prorrogação do contrato, observado o limite máximo legal, que no caso dos autos não chegou a ser atingido. A justificativa exigida pela lei pode ser verificada nos apensos, a fls. 182, 237 e 313, nas quais a Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Transportes solicita a prorrogação dos contratos previamente, tendo em conta a natureza contínua dos serviços a serem prestados, restando atendida, dessa forma, a exigência legal acima mencionada, e afastando assim a alegada violação à norma penal do artigo 89, da Lei 8.666/93, na medida em que não se vislumbra a conduta dolosa que comporia a tipicidade do referido delito. Averbe-se, por importante, que houve, por ocasião da terceira prorrogação, redução acordada no valor global do contrato, como se vê do documento de fls. 312 do apenso, após constatação da queda da arrecadação pelo Município, outro fator a afastar a prática do fato típico. Noutro giro, a acusação não faz qualquer menção ao efetivo prejuízo sofrido pelo Município pelas prorrogações do contrato originário, ressalvando que a redução do preço no último aditivo resultou da redução quantitativa na prestação do serviço. E tendo em vista os Princípios que norteiam a Administração Pública, notadamente a Legalidade, se o procedimento administrativo observou todos os passos legais, forçoso reconhecer que sem prejuízo declarado ou evidente, não é possível impor condenação na seara penal ao administrador público. E no caso dos autos, o Ministério Público não aponta qualquer excesso nos valores praticados nas sucessivas prorrogações, o que, devidamente sopesado e provado, poderia redundar na constatação da existência de prejuízo aos cofres públicos. Mas não foi o que ocorreu, à míngua de qualquer demonstração neste processo penal, de que se houvesse o certame licitatório alcançaria o Município preços substancialmente menores e contrato mais vantajoso. Veja-se, a respeito da necessidade do reconhecimento do dano para a configuração da existência do delito, a jurisprudência recente do Eg. TJERJ: ´0005786-27.2007.8.19.0027 DES. ANTONIO JAYME BOENTE - Julgamento: 17/12/2013 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO. PENAL E PROCESSUAL PENAL. Lei n.º 8.666/93. Dispensa de licitação fora das hipóteses previstas em lei. Prefeito. Sentença condenatória. Recurso defensivo que argumenta a falta de dolo de gerar prejuízo ao erário e ausência de dano. Entendimento prevalente nos tribunais superiores no sentido de que o crime estabelecido no artigo 89 da Lei n.º 8.666/93 exige dolo específico e efetivo dano ao erário para preencher a tipicidade penal. Ainda que eventualmente tenha ocorrido o prejuízo, o órgão estatal de acusação não se desincumbiu do ônus de comprová-lo, sendo certo que a sentença condenatória não enfrenta a questão. Absolvição que se impõe. Provimento ao recurso.´ ´0021948-08.2014.8.19.0000 DES. PAULO RANGEL - Julgamento: 03/06/2014 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL HABEAS CORPUS. IMPUTAÇÃO DO CRIME INSCULPIDO NO ART. 89 DA LEI N.º 8.666/93. DISPENSA DE LICITAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI. PLEITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL SOB A ALEGAÇÃO DE FALTA DE JUSTA CAUSA. Exordial que somente narra descumprimento de formalidade licitatória. Necessidade de demonstração, ao menos em tese, de possível dano ao erário público e de agir com dolo específico. Ministério Público que não se desincumbiu do ônus desta prova, nem tampouco a ela fez alusão. Precedentes do STJ. Necessidade da denúncia atribuir ao réu, além do descumprimento de formalidades concernentes ao ato licitatório, também a indicação do dolo específico dirigido finalisticamente a causar dano ao erário público. Parecer do próprio Estado dizendo que o ato foi mais econômico e, portanto, não trouxe prejuízo. Ausência de adequação típica material. Falta de justa causa para ação penal. ORDEM QUE SE CONCEDE PARA TRANCAR A AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA POR FALTA DE JUSTA CAUSA.´ ´0001236-13.2009.8.19.0019 DES. CLAUDIO TAVARES DE O. JUNIOR - Julgamento: 15/10/2014 - OITAVA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO. ARTIGO 89 DA LEI DE LICITAÇÕES. RECURSO DEFENSIVO, PRETENDENDO A ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE DA CONDUTA ANTE NÃO COMPROVAÇÃO DO DOLO, POR AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO, POR INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA E POR IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PROVIMENTO DO RECURSO. Consoante as peças dos autos, o recorrente, na qualidade de Prefeito de Cordeiro, dispensou licitação pública, através do processo administrativo nº 002/2005, para contratar META COMUNICAÇÃO INTEGRADA LTDA, de propriedade do corréu, com o objetivo de locar os serviços da empresa para a publicação dos atos oficiais da Prefeitura, pelo período de 3 de janeiro de 2005 a 31 de março de 2005. O bem jurídico que o artigo 89 da Lei de Licitações visa proteger é o patrimônio público com a preservação da moralidade administrativa. Desta forma, ainda que não atendidas todas as formalidades da licitação, será penalmente irrelevante a conduta que não causar conseqüência patrimonial para o órgão público. No caso em exame, não restou comprovado o efetivo prejuízo ao erário, posto que a empresa contratada apresentou o menor preço na pesquisa prévia. Assim, não há prova de que a conduta, consistente na dispensa de licitação, tenha causado prejuízo às finanças municipais, impondo-se a absolvição. Recurso conhecido e provido, para absolver o recorrente, estendendo-se os efeitos da decisão ao corréu Alceu Marques Bento.´ Em relação ao fato de ter ocorrido aplicação de sanção na seara administrativa, por imposição da Corte de Contas deste Estado, merece ser pontuado que as esferas administrativa e penal são distintas e independentes, de modo que o fato de o TCE não ter entendido plenamente justificadas as prorrogações dos contratos, não significa que na esfera penal se chegue à mesma conclusão. Com efeito, na medida em que o Direito Penal, regido por Princípios, como o da Subsidiariedade ou ultima ratio, busca prevenir e sancionar as condutas consideradas mais graves que podem atingir os bens jurídicos tuteláveis na sociedade, é necessário que a avaliação dos elementos e requisitos para que se chegue à condenação nesta esfera do direito seja mais rigorosa. Dessa forma, o critério usado pelo Administrador para decidir se há ilícito administrativo pode ser diferente do critério do julgador que analisa o ilícito penal, podendo remanescer aquele, mesmo não identificado este último, como parece ser o caso em foco. Observe-se que o julgamento que impôs sanção ao ora Acusado pelo Tribunal de Contas (fls. 9-11) fundou-se em certidão de revelia do mesmo naquele procedimento administrativo, com presunção de veracidade dos fatos imputados em seu desfavor, o que corrobora o que há pouco restou registrado, de que as esferas são independentes. Portanto, ausente a presença de fato típico penal, porquanto não vislumbra-se conduta dolosa dirigida ao fim de causar dano ao erário, entendo que deve o caso penal ser resolvido pela absolvição do Réu. Fundamentado. Decido. Isso posto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva ministerial, para ABSOLVER o Réu PAULO CEZAR DAMES PASSOS, qualificado na denúncia, da imputação que lhe foi feita, na forma do artigo 386, II, do Código de Processo Penal, por não estar provada a existência do fato. Sem custas. Transitada em julgado, façam-se as comunicações de praxe (IFP, INI, distribuidores e etc.), Após, dê-se baixa e arquive-se. P.I. Dê-se ciência ao Ministério Público.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 02.08.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
